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  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  INTRODUÇÃO




  O exercício da prática pedagógica na sala de aula tem nos colocado diante de uma diversidade de situações-problema, as quais nos têm suscitado o interesse pela investigação e pela compreensão, e também pelo desejo de mudança.




  Dentre essas situações-problema, nossa atenção tem sido despertada por algumas em que se apresentam aspectos relativos à imagem que o aluno faz de si na sala de aula. Em nossa prática temos percebido que a avaliação que o aluno faz de si próprio interfere sensivelmente em seu desempenho escolar.




  De modo geral, os alunos considerados pela escola como os “mais difíceis” ou “indisciplinados” e com menor nível de rendimento costumam fazer um julgamento pouco satisfatório de si mesmos como alunos: frequentemente se dizem incapazes de realizar determinadas tarefas; em alguns casos tentam realizá-las, mas, ao primeiro sinal de dificuldade, desistem; em outros casos nem tentam realizar, se recusam, envolvem-se em qualquer outra atividade (ou “brincadeira”) que não aquela proposta pelo professor. Esse tipo de reação costuma resultar em uma distância maior ainda entre as expectativas que a escola tem em relação a esses alunos e o que eles efetivamente alcançam em termos de desempenho escolar.




  No meio acadêmico, a não participação dos alunos nas atividades escolares tem sido abordada por alguns pesquisadores[1] como resistência ao processo de dominação da escola e ao tipo de aluno que ela quer (de)formar. Concebendo a escola como uma instituição que está prioritariamente (mas não totalmente) destinada à dominação e reprodução das relações de produção, esses pesquisadores interessam-se em investigar o modo como o aluno se envolve com esta “função” do ambiente escolar: os modos de adesão e os mecanismos de resistência ante o processo de inculcação ideológica que permeia o ensino escolar.




  Levando em conta esse modo de funcionamento da escola, bem como o permanente conflito estabelecido entre a instituição escolar que domina (quer dominar) e o aluno que resiste (tenta resistir), neste trabalho nossas atenções se voltam para um outro aspecto apontado pelo não envolvimento do aluno com o trabalho acadêmico. Ao justificar a recusa em participar das tarefas escolares por meio da “incapacidade” para realizá-las, a fala dos alunos focaliza também um aspecto fundamental de sua relação com a escola: a imagem (muitas vezes negativa) que fazem de si perante a própria escola e o conhecimento trabalhado, no processo de constituição de sua identidade.




  A investigação de aspectos relativos à identidade do aluno não tem sido uma preocupação muito frequente entre os pesquisadores da área educacional, nos últimos tempos. Pouquíssimos são os trabalhos publicados a esse respeito na última década.[2] Tendo sido colocadas de forma mais sistemática no contexto dos debates “escolanovistas”, as reflexões acerca desse fenômeno são abandonadas, na medida em que as críticas à pedagogia da escola nova começam a se difundir.




  Entre os pesquisadores da área educacional interessados em investigar a identidade do aluno, as discussões têm se concentrado em torno das teorias que abordam a noção de autoconceito, autoimagem e autoestima. De modo geral, esses conceitos têm sido utilizados no sentido de abordar o modo como a criança se percebe e se avalia na escola. Essa percepção e essa avaliação costumam ser obtidas através da aplicação de escalas de mensuração do nível de autoconceito e/ou autoestima. Àquelas crianças com um alto nível de autoconceito é atribuída uma percepção “adequada” do “eu”. Por outro lado, àquelas com um baixo nível de autoconceito e/ou autoestima é atribuída uma “disfunção psicológica” – um problema “psicológico” e “individual”, muitas vezes “tratado” de forma individualizada.




  Tendo como eixo, por um lado, uma perspectiva essencialmente fenomenológica e, por outro, procedimentos de investigação baseados em princípios positivistas, de modo geral, tais trabalhos têm se dedicado a estudar o nível de autoconceito do aluno em sua relação com o desempenho acadêmico e com outras variáveis presentes no contexto escolar.




  Questionando-se acerca das limitações desses na compreensão dos aspectos implicados no modo como o aluno se vê e se avalia na escola, o presente trabalho tem como objetivo ir além desta forma de abordagem, ao colocar em foco a constituição social e histórica da identidade do aluno. Para isso, tem como principais pontos de ancoragem os princípios teórico-metodológicos organizados por Vygotsky a respeito do desenvolvimento das funções psicológicas superiores (mediado pelo outro, mediado pela palavra) e as considerações de Bakhtin sobre o caráter ideológico do signo linguístico e da natureza essencialmente semiótica (e ideológica) da consciência.




  No encaminhamento desta investigação, dadas as limitações que percebemos no uso de escalas para mensuração do nível de autoconceito, optamos pela abordagem da complexidade dos modos de interação e de interlocução presentes entre os alunos, no cotidiano da sala. Por intermédio da observação, do registro e da reflexão sobre uma série de eventos ocorridos em sala, os quais focalizam as interações das crianças em momentos em que elas falam e fazem avaliações sobre si mesmas e sobre os colegas, paulatinamente vai sendo composto o corpus da pesquisa.




  Diferentemente da maioria dos estudos sobre o autoconceito, destaque especial é dado, neste processo, às falas produzidas pelos alunos, para os alunos e entre os alunos. O que justifica esse procedimento de investigar, prioritariamente, as enunciações que acompanham as interações estabelecidas na sala de aula é o fato de considerarmos que a elaboração da consciência ocorre em uma progressiva apreensão/transformação das palavras alheias em palavras próprias e que essas palavras podem evocar uma multiplicidade de sentidos.




  Com base nessa perspectiva, a constituição do corpus da pesquisa tem como eixo mais delimitador a busca de compreensão dos sentidos que atravessam as enunciações de crianças com traços físicos de negritude – consideradas “pretas” e discriminadas por colegas “não pretos”[3] – ao se autodenominarem e ao explicitarem identificações e não identificações mantidas com os outros alunos. Na compreensão desses sentidos, outras vozes vão sendo trazidas para a reflexão: vozes dos colegas que discriminam, vozes (e silêncio) de outros alunos discriminados, a voz da professora, vozes oriundas de outros contextos e de outros tempos que dizem a respeito do negro no Brasil e de situações de “valorização” da pessoa em relação a si própria.
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  VOZES, PERCURSOS E OPÇÕES




  Como poderá o coração exprimir-se?


  Como poderá o outro compreendê-lo?
F. Tjutchev




  Múltiplas são as vozes que dizem a respeito do desenvolvimento humano na área da Psicologia Educacional. Em nosso percurso de reflexão sobre os processos sociais implicados no modo como a criança se vê e se avalia na escola deparamos com algumas delas. Encontramo-nos, também, com outras que, transcendendo os limites “da” Psicologia, alojam-se no campo “da” Linguística. Algumas dessas vozes, por não responderem de forma satisfatória às indagações que nos colocamos, aos poucos foram sendo “silenciadas”; outras se mantiveram (audíveis) e se constituíram em pontos de ancoragem para o prosseguimento de nossa investigação. E é nessas vozes, nas indagações e opções iniciais, que nos deteremos neste momento.




  Iniciaremos pela voz que soa mais forte na área da Psicologia Educacional, quando se trata da formação da identidade do aluno: a(s) voz(es) que fala(m) sobre a noção de autoconceito.




  A investigação sobre o autoconceito no contexto escolar




  Para abordar fenômenos referentes a conceituações, percepções e sentimentos do indivíduo com relação a si próprio, alguns autores da área da Psicologia utilizam-se do conceito de self e/ou ego.[1] como Outros trabalham, ainda, com as noções de autoconceito, autoimagem e/ou autoestima.[2]




  Embora haja uma grande proximidade entre as noções de autoconceito, autoimagem e autoestima, muitos autores que trabalham nessa área costumam diferenciá-las, dando mais ênfase à abordagem de uma ou de outra, em seus estudos. Para Oliveira, o autoconceito se apresenta como “a atitude que o indivíduo tem de si mesmo, decorrente da maneira como se percebe” (1984, p. 31); a autoimagem constitui-se em um sinônimo de autoconceito, mas com uma ênfase no aspecto social de sua formação; a autoestima, por outro lado, é abordada em termos de uma atitude valorativa do indivíduo com relação a si mesmo.




  No cenário educacional brasileiro, as discussões em torno da noção de autoconceito, autoimagem e autoestima emergiram juntamente com os debates realizados pelos defensores das ideias do então denominado Movimento da Escola Nova. Difundiram-se, especialmente, com a criação dos cursos de Orientação Educacional e com aimplantação do SOE (Serviço de Orientação Educacional) nas escolas. Tornaram-se frequentes entre os educadores interessados no desenvolvimento afetivo do aluno e em seu ajustamento psicológico e social.




  Entretanto, à medida que as ideias que se propunham a uma visão crítica da escola e de suas funções na sociedade capitalista começam a tomar corpo no universo educacional; à medida que se iniciam os questionamentos a respeito do caráter essencialmente “psicologizante” de ideias e propostas educacionais da Escola Nova e de sua contribuição ao funcionamento da Escola como aparelho ideológico de Estado; à medida que se começa a colocar em questão o caráter social e político, e não puramente psicológico dos problemas educacionais,[3] as discussões em torno da noção de autoconceito do aluno diminuem sensivelmente. Na década de 1980, pouquíssimos são os trabalhos publicados a esse respeito no Brasil.




  De modo geral, os pesquisadores brasileiros interessados em investigar questões relativas ao autoconceito, autoimagem e/ou autoestima na escola têm abordado tais noções em sua relação com o desempenho acadêmico do aluno – Barroso e Barreto (1976), Oliveira (1984), Silva e Alencar (1984), Moysés (1986), Serrano (1991).




  Destacando as relações significativas apontadas por diversas pesquisas, entre um alto nível de autoconceito e de autoestima e um bom desempenho acadêmico, por um lado, e, por outro, um baixo nível de autoconceito e de autoestima e fracasso escolar, esses autores sugerem que sucessivas experiências de fracasso escolar podem levar o aluno a se perceber como menos capaz e menos aceito, não raramente levando a um sentimento de “desvalorização” para consigo mesmo – o que, por sua vez, aumenta a possibilidade de novos fracassos. Segundo Moysés:




  Não se pode ignorar que paralelamente ao processo formal de ensino e aprendizagem, ocorre um outro processo que nem sempre é captado pelo professor: a criança que, por inúmeras causas, não consegue aprender o que lhe é cobrado, vai, no entanto, aprendendo o quanto é ‘incapaz’ e inferior aos que são promovidos para as séries seguintes. Nos anos em que freqüenta a escola e que antecedem a sua exclusão da mesma, ela vai aprendendo a se sentir desvalorizada como pessoa e a se ver como alguém que não é digno de amor e de aprovação. (1986, p. 11)




  Com o objetivo de aprofundar a reflexão sobre essas questões, os estudos realizados por tais autores tinham como meta a construção de escalas para mensuração do nível de autoconceito e autoestima; a verificação das relações existentes entre autoconceito e outras variáveis, de natureza social e educacional presentes no contexto escolar, bem como o levantamento e a testagem de estratégias para mudança do nível de autoestima em alunos.




  Em seu trabalho, Barroso e Barreto (1976) investigam as relações existentes entre aspectos de natureza tanto social quanto educacional, o desenvolvimento da autoestima do jovem que vai prestar exames vestibulares, bem como analisam a relação entre autoestima e desempenho no vestibular. Silva e Alencar (1984) se detêm no estudo das relações existentes entre autoconceito do aluno e rendimento acadêmico, escolha do lugar de sentar na sala e a avaliação do autoconceito do aluno por parte do professor. Oliveira (1984) aborda a autoestima do adolescente em situações de provação (no caso, os exames vestibulares). Moysés (1986) investiga a eficácia de duas estratégias distintas – “valorização pessoal” e “clarificação de valores” – para elevar o nível de autoestima em menores institucionalizados. Serrano (1991) interessa-se em pesquisar o “autoconceito” e a “percepção de controle” – diferentes noções, com distintas abordagens, para investigar aspectos semelhantes referentes ao comportamento do aluno em sala – em sua relação com o desempenho acadêmico de alunos de 4ª série do primeiro grau (atual 5º ano do ensino fundamental).




  Por outro lado, trabalhos que não apontam necessariamente para a relação entre autoconceito e desempenho acadêmico também têm sido realizados no universo escolar. Interessada em investigar o autoconceito em alunos excepcionais, Alencar (1982) discute algumas dificuldades e possíveis encaminhamentos para a pesquisa com esses sujeitos. Mendonça (1989) se detém na relação entre autoconceito e a percepção de normas de conduta social em estudantes do ensino médio.




  Todos os estudos mencionados aqui apontam para um aspecto que tem sido comum em investigações relativas ao desenvolvimento do conceito que o aluno faz de si: o uso de escalas, em sua maioria provenientes de estudos norte-americanos, que são “adaptadas” para serem aplicadas em alunos brasileiros. A Escala de personalidade – autoconceito de Janis e Field, revisada por Eagly e adaptada à população brasileira por A. Biaggio (Mendonça 1989); o The Piers-Harris children’s self concept scale, traduzido e adaptado por Vera do Amaral (Serrano 1991); o Questionário de autossatisfação de Miller (Moysés 1986) são alguns dos instrumentos utilizados para “medir” o nível de autoconceito em alunos.




  A nosso ver, esses procedimentos teórico-metodológicos, que têm como eixo a “mensuração” de características da personalidade, bem como o estabelecimento de correlações com outros fatores (de ordem social, econômica, cultural, religiosa, educacional etc.), também quantificados, têm limitado as possibilidades de abordagem e de compreensão de fenômenos que dizem respeito ao tema em questão neste trabalho. O acompanhamento constante do cotidiano da sala de aula tem nos apontado para uma multiplicidade de aspectos intervindo no desenvolvimento do conceito que o aluno elabora de si próprio; aspectos que não podem ser abordados em toda a sua complexidade, considerando-se os modelos de pesquisa utilizados até o momento.




  Por outro lado, as escalas utilizadas nesses estudos pressupõem um tipo de conduta “ideal” para o aluno e é na base dessas pressuposições que se definem os padrões de normalidade e de anormalidade, quanto à percepção que este elabora de si mesmo,[4] e que se definem, também, as estratégias de encaminhamento para os problemas. Não tem sido prática dos pesquisadores que desenvolvem tais estudos questionar-se a respeito das implicações políticas e ideológicas que envolvem a seleção dos critérios utilizados na construção dessas escalas, bem como a respeito da padronização de atitudes e condutas e, ainda, do próprio ato de “medir” características da personalidade.[5]




  Um outro aspecto a ser salientado sobre tais estudos refere-se ao fato de que, de modo geral, as pesquisas realizadas têm se preocupado em investigar a formação do autoconceito nos limites estreitos da relação estabelecida entre o aluno e as atividades escolares. Diante dessa relação, o único agente externo considerado é o professor, aquele que pode facilitar ou dificultar o prosseguimento adequado da vida escolar do aluno: de seu desenvolvimento cognitivo normal, de seu ajustamento social perfeito, de seu desenvolvimento afetivo e emocional sadios.




  Nossa experiência, entretanto, tem apontado para a necessidade de se considerar com mais atenção, nos estudos sobre o autoconceito do aluno, aspectos que, de modo geral, a Psicologia não tem tomado como parte de seu universo de investigação. Dentre esses aspectos podemos destacar a organização da classe como grupo, os tipos de relações estabelecidas entre o aluno e o grupo, as pressões exercidas pelo grupo sobre o aluno e os valores que perpassam essas interações, bem como aspectos relativos ao contexto socioeconômico e cultural em que as crianças vivem. A nosso ver, as investigações realizadas não têm se detido sobre esses aspectos nas dimensões em que eles merecem ser abordados.




  Em pesquisa realizada com o intuito de analisar criticamente a produção acadêmica relativa à criança na área da Psicologia, Patto também chama a atenção para aspectos semelhantes a estes. Ela afirma que:




  na maioria das pesquisas analisadas não há qualquer referência à formação social em que esta criança cresce, suas características econômicas e políticas e à maneira como o contexto macroestrutural influi sobre a própria constituição da infância enquanto etapa de vida nesta formação social específica. (...) O contexto socioeconômico, quando mencionado, surge de duas maneiras básicas: reduzido à expressão de “nível socioeconômico”, conotativa da “existência natural” de classes “alta”, “média” e “baixa” ou no âmbito da problemática denominada “marginalização cultural”. (...) A criança é seccionada em infinitos comportamentos e habilidades que, mesmo se reunidos, jamais levariam ao conhecimento da criança na sociedade brasileira, sua maneira de representar o mundo e de se representar neste mundo. (1979, pp. 8-9)




  Por outro lado, consideramos que os procedimentos metodológicos não existem independentemente de um arcabouço teórico que lhes dê sustentação e que os legitime. Este, além de uma concepção de ciência e de pesquisa, possui também uma concepção de homem e de desenvolvimento humano (no caso da pesquisa em Psicologia). Com que concepção de homem e de desenvolvimento humano trabalham as teorias sobre autoconceito? Que noção de sujeito as envolve?




  Desde que William James, em 1890, começou a investigar mais sistematicamente a noção de autoconceito, uma série de estudos sobre o assunto foi realizada. Muitos pesquisadores, em sua maioria norte-americanos, abordaram esse tema sob múltiplos aspectos.
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